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TÉCNICA E ÉTICA NO CONTEXTO ATUAL

Oswaldo Giacoia Junior
Doutor em Filosofia pela Freie Universität Berlin, Professor Titular do Departamento  
de Filosofia da Unicamp e do Programa de Pós Graduação em Filosofia da PUCPR

Em 1979, quando Hans Jonas publicou O Princípio Responsabilida-
de. Ensaio de uma Ética para a Civilização Tecnológica, noções como 
heurística do medo, a contraposição entre responsabilidade e esperança, 
assim como a postulação de um direito próprio da natureza constituíam 
perspectivas marcadamente inovadoras nos planos da filosofia, das ciên-
cias, da ética, da política e da educação. Penso que continuam a sê-lo 
ainda hoje. 

Em ligação com tais noções, apresenta-se um dos aspectos mais 
característicos na obra de Hans Jonas: a crítica do antropocentrismo he-
gemônico na tradição ético-religiosa e filosófico-política do Ocidente, que 
se desdobra numa proposta de revisão de seu estatuto, sem implicar, no 
entanto, uma depreciação do humanismo, e menos ainda uma negação 
do valor da dignidade humana. Com a postulação de um direito próprio da 
natureza, Jonas tem em vista uma prerrogativa inerente às entidades na-
turais e à vida em geral – às futuras gerações, de seres humanos e não 
humanos -, que revoluciona as categorias assentes, tanto jurídicas quan-
to ético-filosóficas, e que resulta numa reconsideração do humanismo 
como perspectiva filosófica.
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A posição de Jonas a este respeito é efetivamente sui generis, pois 
difere essencialmente, quanto aos seus fundamentos, das múltiplas va-
riantes das éticas, ao ampliar seus limites, pela atribuição de relevância 
moral – e, por conseguinte, valores, direitos e prerrogativas - não apenas 
a seres não-humanos, como às demais espécies naturais, com inclusão 
do conjunto dos ecossistemas, mas também a entidades inexistentes, co-
mo, por exemplo, as futuras gerações de seres humanos e não 
humanos. 

Na ótica do antropocêntrico tradicional, não faria sentido estender de 
tal modo o campo da responsabilidade, pois este conceito estaria vincula-
do ao plano das relações humanas, único âmbito de atuação de sujeitos 
éticos. É o que pensa, por exemplo, Jürgen Habermas: “A comunidade de 
seres morais, que outorgam leis a si mesmos, reporta-se, na linguagem 
de direitos e deveres, a todas as relações que carecem de regulação 
normativa; entretanto, apenas os membros dessa comunidade podem 
obrigar-se reciprocamente em termos morais, e esperar um do outro um 
comportamento conforme às normas”1.

A urgência metafísica de uma heurística do medo, em Hans Jonas, 
formula-se na contracorrente de um tal entendimento, e se assevera pe-
rante a iminência da possibilidade de destruição das condições de uma 
vida autenticamente humana sobre a terra, fazendo apelo à necessidade 
da introdução de novos marcos regulatórios da ação coletiva, princípios e 
estratégias normativas de alcance nacional e internacional. O reconheci-
mento de um direito próprio da natureza é uma medida urgente em face 
do perigo representado pelo potencial destrutivo da moderna tecnociên-
cia, com sua ampla capacidade de devastação. Esta vulnerabilidade radi-
cal é o anverso de um dever de proteção, ancorado num senso amplo de 
responsabilidade ética e jurídica, brotado da desmesura deste poder.

 “Com o potencial apocalíptico da técnica – sua capacidade de colo-
car em perigo a sobrevivência da espécie humana, ou de corromper sua 
integridade genética, de modifica-la arbitrariamente, ou até mesmo de 
destruir as condições de vida superior sobre a Terra – , coloca-se, por fim, 
a pergunta metafísica, com a qual a Ética nunca antes foi confrontada, a 
saber, se e por que deve existir uma humanidade; portanto, tendo em 
vista isso, pergunta-se por que o homem deve ser mantido assim como a 

1 Habermas, J. Die Zukunft der menschlichen Natur. Auf dem Weg zu einer liberalen Euge-
nik?. Frankfurt/M: Suhrkamp, 2001, p. 62.
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evolução o produziu, por que sua herança genética deve ser respeitada; 
sim, por que, em geral, deve existir a vida” (Jonas, 1990, p. 48).2

No Brasil, este apelo foi ouvido e acolhido há algum tempo. Entre a 
obra de Hans Jonas e a história recente do Brasil, existem laços de pro-
funda afinidade eletiva, pela qual substâncias diferentes se procuram, se 
encontram e se unem numa impressentida confluência, de tipo especial. 
A esse respeito, é pertinente observar que O Princípio Responsabilidade, 
pouco depois de publicado, foi logo seguido em nosso país pela promul-
gação, em 1988, da Constituição da República Federativa do Brasil, que 
pôs fim a quase um quarto de século de ditadura militar. Esta Constituição 
assenta-se sobre alguns princípios basilares, que ecoam a filosofia de 
Hans Jonas, entre os quais avultam: a afirmação enfática do princípio da 
dignidade da pessoa humana, combinado com a exigência principiológica 
de um relacionamento não predatório com a natureza, com a extraordiná-
ria riqueza da biodiversidade que caracteriza a fauna, a flora e geografia 
do Brasil. 

A expressão jurídico-constitucional desse balanceamento encontra-
-se no cotejo entre o artigo 5º da Constituição Brasileira e seu artigo 225, 
no qual são contempladas algumas das principais linhas de força d’O 
Princípio Responsabilidade de Hans Jonas. O artigo 225 é o caput de um 
capítulo intitulado Do Meio Ambiente, cujo escopo é a proteção constitu-
cional do meio ambiente equilibrado, sob a égide do conceito de susten-
tabilidade. Aqui a presença do espírito de O Princípio Responsabilidade é 
inequívoca: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

Este artigo reúne o direito difuso de gerações presentes e futuras 
com a proteção da diversidade e da integridade do patrimônio genético do 
país – em particular da base somática da personalidade dos brasileiros. 
Se não se pode falar no exato e explícito reconhecimento jurídico de um 
direito próprio da natureza, no sentido específico que o termo assume na 
obra de Jonas, também não se pode negar que o texto constitucional se 
aproxima deste espírito, ao reconhecer a subjetividade ética de entes ex-
tra-humanos, periclitados tanto pelo potencial destrutivo da tecnologia 
moderna quanto pela voracidade de um modelo de desenvolvimento eco-
nômico que promove a indiscriminada pilhagem do planeta. 

2 Jonas, H. Warum die moderne Technik ein Gegenstand für die Ethik ist. In: Jonas, H. Tech-
nik. Medizin und Ethik. Zur Praxis des Prinzips Verantwortung. Frankfurt/M: Insel Verlag, 3. 
Auflage, 1990, p. 48.
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Se a Constituição brasileira não incluiu a Amazônia legal entre os 
ecossistemas supranacionais, preferindo mantê-la ligada à soberania do 
Estado, não deixou, no entanto, de submeter a um tratamento bastante 
cuidadoso, sob o ponto de vista jurídico, todo o parque florestal situado no 
território brasileiro, com inclusão da Amazônia, declarada patrimônio na-
cional, para fins de preservação e uso racional de seus recursos 
naturais. 

São medidas de proteção e imperativos de cuidado, nascidos da 
conscientização, por parte do legislador, do perigo que ameaça a fauna, 
a flora e a geografia. Nesse horizonte, o texto constitucional reconhece 
também, no espírito de Jonas, a emergência de novos sujeitos éticos, não 
mais limitados a agentes humanos individuais, circunscritos à esfera de 
proximidade de suas relações recíprocas, mas que se configuram como 
novos parceiros de ação, como as entidades sócio-político-econômicas 
de complexa constituição: as instituições multilaterais privadas e públicas; 
organizações supra estatais; organismos que representam as classes so-
ciais; fundos e fundações; empresas multinacionais, conglomerados ne-
gociais; grupos de pesquisa nacionais e internacionais, tanto de natureza 
acadêmica quanto os vinculados a grandes interesses industriais (indús-
tria farmacêutica, bélica, por exemplo); fundos de investimento de nature-
za pública, privada e mista; organismos como o Banco Mundial, a Organi-
zação Internacional do Comércio, o Fundo Monetário Internacional, os 
Estados nacionais. 

Tais sujeitos éticos atuam, como previra Jonas, em circuitos de am-
plo espectro, e devem ser instados à descoberta de novas possibilidades 
e estilos de existência para evitar catástrofes prováveis. Como também 
na obra de Hans Jonas, figura na constituição a responsabilidade perante 
seres ainda não existentes, como as futuras e remotas gerações de seres 
humanos e não humanos, bem como a necessidade de preservar os su-
portes e recursos ecológicos e ambientais da vida na terra. Transformada 
em força produtiva, a tecnociência é capaz de colonizar todas as formas 
de organização política das sociedades, tornadas fundamentalmente de-
pendentes da atualização compulsória de seu potencial tecnológico; des-
se modo, a espiral de consumo hiper intensificado nos países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento acaba por colocar em risco a sobrevivência 
das espécies naturais, ameaçando sua integridade genética, inclusive a 
humana, com a possibilidade de manipulação discricionária. 

Essa convicção compartilhada sedimenta a relação entre as teses 
de Hans Jonas e as políticas públicas de proteção ao meio ambiente e de 
promoção de desenvolvimento sustentável no Brasil, país que assumiu e 
passou a defender, desde os primeiros movimentos, as negociações que 
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deram origem à publicação, em 1987, do Relatório Brundtland, também 
conhecido pelo nome de Nosso Destino Comum, que define como desen-
volvimento sustentável aquele que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às 
suas necessidades. Os antecedentes desse trabalho prepararam a ado-
ção pela comunidade internacional de um ponto de vista crítico ao modelo 
de desenvolvimento adotado pelos países industrializados e reproduzido 
pelas nações em desenvolvimento, alerta para os riscos do uso excessivo 
dos recursos naturais, sem considerar a capacidade de suporte dos 
ecossistemas. 

Pode-se observar facilmente, nas medidas propostas pelo documen-
to Nosso Futuro Comum, o eco das teses defendidas por Hans Jonas 
quanto à necessidade de reconsiderar as relações entre ética e técnica no 
mundo contemporâneo. As questões centrais do documento são também 
concernimentos próprios da proposta ética de Hans Jonas para a civiliza-
ção tecnológica: o aquecimento global e a destruição da camada de ozô-
nio (conceitos novos para a época), o que indica a preocupação em rela-
ção ao fato de a velocidade das mudanças excederem a capacidade de 
previsão das teorias científicas e de nossas habilidades de avaliar e pro-
por soluções alternativas realistas. 

Ora, coincidentemente, na história recente do Brasil, foram estas as 
diretrizes que levaram a transformações decisivas no panorama cultural e 
institucional do país, e que explicam o crescente e vivo interesse pelas 
ideias de Hans Jonas entre nós. Justamente para essa transformação de 
mentalidade e percepção, e no mesmo sentido da conscientização que 
estava na base do relatório Brundtland, mantinha-se atento, desde algum 
tempo, o então ministro das relações exteriores do Brasil, o professor 
Celso Lafer, que, no início da década de 1990, foi o idealizador e coorde-
nador brasileiro da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, a Cúpula da Terra de 1992 – Eco-92, no Rio de 
Janeiro. 

Além de estadista e homem público, o eminente jurista Celso Lafer é 
autor de obras importantes na área de Filosofia do Direito, de Direito 
Constitucional, de Direito Econômico e de Direito Público Internacional. 
Foi ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (1999), ministro 
das Relações Exteriores em duas ocasiões, em 1992 e de 2001 a 2002, 
além de embaixador do Brasil junto à OMC e embaixador do Brasil junto 
à Organização das Nações Unidas, de 1995 a 1998. O ex-chanceler bra-
sileiro na ONU foi aluno de Hannah Arendt em 1965, na Universidade 
norte-americana de Cornell, sendo profundo conhecedor e admirador en-
tusiasta da obra de Hans Jonas. 
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Sob a chefia e coordenação de Celso Lafer, e com importante contri-
buição do físico José Goldenberg, os pontos fundamentais do Relatório 
Brundtland foram definitivamente incorporados, a título de princípios, na 
pauta da já citada Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, também conhe-
cida como Cúpula da Terra. José Goldenberg, o então ministro da educa-
ção, é pesquisador responsável por importantes projetos científicos dedi-
cados à investigação de novas matrizes energéticas no Brasil, foi reitor da 
Universidade de São Paulo (1986 - 1990) e presidente da Sociedade Bra-
sileira de Física de 1975 a 1979, secretário de Estado da Ciência e Tec-
nologia do governo Federal (1990 - 1991), além de ministro da Educação 
(1991 - 1992) e secretário de Estado do Meio Ambiente (março a julho de 
1992).

O Brasil preparou-se cuidadosamente para sediar a conferência, 
criando a ambientação espiritual e institucional propícia ao estabeleci-
mento de uma vinculação sólida e consistente entre, por um lado, a preo-
cupação com o desenvolvimento sustentável, a proteção ao meio ambien-
te, um senso de responsabilidade, comprometimento e cuidado para com 
a natureza e as futuras gerações, e, por outro lado, o fórum ampliado da 
comunidade jurídico-política internacional. Os trabalhos produzidos nessa 
Conferência de Cúpula da ONU proporcionaram a base filosófica para a 
formulação da Agenda 21, com a qual mais de 170 países se comprome-
teram, por ocasião da Conferência do Rio de Janeiro com um ambicioso 
e abrangente conjunto de metas para a criação, a partir do século XXI, de 
um mundo mais equilibrado. 

Creio poder afirmar, sem temor de erro, que todos os tópicos essen-
ciais contemplados na Eco-92 e na Agenda 21 encontram-se prefigurados 
no livro que Hans Jonas publicou em 1979: O Princípio Responsabilidade: 
Ensaio de uma Ética para a Civilização Tecnológica. Com um plus: a filo-
sofia de Hans Jonas antecipa questões e alternativas que conduzem para 
além do quadro de soluções cogitadas nos documentos acima menciona-
dos, e tornam sua contribuição um novo marco da reflexão de nossos 
dias. Na obra de Hans Jonas, uma ética da natureza, com seu conceito 
complementar de dignidade da criatura, desdobra-se no célebre imperati-
vo categórico ecológico e no apelo para preservação da integridade do 
meio ambiente, uma vez que também este é recoberto pela ideia de 
dignidade. 

Este apelo mudo à preservação e cuidado permite estabelecer um 
laço consistente entre a filosofia de Hans Jonas e a atual discussão sobre 
ética da natureza, bioética, ética animal e ética ambiental, bem como com 
as questões ligadas à sustentabilidade, no mais amplo sentido do termo. 
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O exemplo da constituição brasileira, que tem se repetido em várias ou-
tras partes do mundo, é uma instanciação desta possibilidade. Trata-se 
de um sinal de alerta em face de um perigo inerente ao potencial de des-
trutividade alcançado pelo desenvolvimento científico e tecnológico das 
sociedades contemporâneas, principalmente aquelas situadas no centro 
do sistema capitalista de produção e consumo. Nelas, a atualização per-
manente e compulsória do potencial tecnológico, que se tornou sua prin-
cipal força produtiva, é condição de sobrevivência e progresso da socie-
dade, gerando o risco intrínseco de transitar do poder fazer ao ser 
compelido a fazê-lo, com a consequente ilusão de que todos os macro-
problemas humanos podem ser tecnologicamente resolvidos, sobretudo 
por meio do desenvolvimento de novas tecnologias. 

Assim, no mais elevado grau de disponibilização tecnológica da na-
tureza para os fins da vontade humana revela-se uma dinâmica autono-
mizada do progresso técnico, que gera uma autocontradição: a perda de 
controle sobre si, a incapacidade de proteger a natureza e a humanidade 
dos elementos destrutivos de sua própria obra, e, com isso, uma inaudita 
impotência - lá onde parecia que tínhamos atingido o ápice do domínio e 
autodeterminação. Essa situação, na qual hoje nos encontramos imersos, 
torna urgente uma atualização do apelo à prudência e ao cuidado, colo-
cando-nos, assim, no elemento mais próprio da vida ética. Ética do temor, 
em face da “crescentemente impiedosa pilhagem do planeta, até que este 
pronuncie sua palavra de força”, que pode conduzir a uma situação em 
que este mesmo planeta furte-se à exigência e a demanda excessiva. 
“Como, depois disso, um resto de humanidade poderá começar de novo 
sobre a terra desertificada, isso é coisa que se subtrai a toda 
especulação.”3

Esta potência cumulativa de destruição, cujas consequências podem 
ser, e são, de fato, irreversíveis, tornam imperioso que o saber adquirido 
passe a incluir o conjunto da natureza na esfera de responsabilidade do 
agir humano, sobretudo daquele que se situa no âmbito de competência 
da comunidade científica – uma ampliação de horizontes para a respon-
sabilidade não limitada aos interesses humanos, sejam os da geração 
atual, sejam das futuras. Ela reúne “o bem humano com a causa da vida 
em sua totalidade, ao invés de contrapor, de maneira hostil”, esses inte-
resses e a causa da vida em geral, conferindo, então, “à vida extra huma-
na seu direito próprio [...]. É o excesso de poder que impõe ao homem 
esse dever; precisamente contra esse poder – portanto, é imprescindível 
a proteção do homem contra o próprio homem. E assim ocorre que a téc-

3 Jonas, H. Das Princip Verantwortung. Versuch einer Ethik für die technologische Zivilisation. 
Frankfurt/M: Suhrkamp, 1984, p. 252.
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nica, essa fria obra pragmática da astúcia humana, introduz o homem 
num papel que apenas a religião por vezes lhe atribuiu: aquele de um 
administrador  e guardião da criação. Ao ampliar o poder de seus efeitos 
até o ponto em que este se torna perceptivelmente perigoso para a eco-
nomia global das coisas, ela estende a responsabilidade do homem ao 
futuro da vida na terra, vida que doravante está exposta indefesa ao mau 
uso dessa potência”.4

Entretanto, a concepção de Jonas defrontou-se, desde suas primei-
ras formulações, com um obstáculo filosófico aparentemente intransponí-
vel: a exigência de refutação da falácia naturalista, ou, em outros termos, 
a legitimação argumentativa da passagem do plano do ser ao plano do 
dever ser (valor), de modo a justificar um dever e uma obrigação do ho-
mem em relação ao ser, ou seja, à natureza. Ora, essa é uma tarefa que 
só pode ser assumida com recurso a uma metafísica. Pois é necessário 
demonstrar que o homem tem um dever, ou uma obrigação, correspon-
dente ao que seria um direito próprio da natureza; ou seja, de que a von-
tade humana está ética e juridicamente jungida ao reconhecimento de um 
dever correspondente a uma tal prerrogativa. 

A resposta de Jonas à crítica da falácia naturalista, bem como a pro-
positura de um direito próprio para natureza - não necessariamente de-
pendente apenas de interesses e necessidades humanas -, tem por base 
uma combinação entre a concepção monista da emergência da vida, por 
um lado, e a retomada da explicação teleológico-metafísica da natureza, 
que a compreende como um continuum teleológico, ascendendo do mine-
ral à esfera da liberdade e da consciência de si humanas, por outro lado. 
Todavia, todo empreendimento desse gênero parecia destinado ao fra-
casso depois das críticas que lhe foram dirigidas por Hume e Kant, e mais 
recentemente por George Edward Moore. 

O intento de Hans Jonas, porém, formula-se em perspectiva biológi-
co-filosófica, e remonta às hipóteses sobre o surgimento da vida, a partir 
da matéria inorgânica e vegetal, numa espécie de "fio de Ariadne" para 
percorrer os labirintos da natureza, para lançar luz sobre o advento das 
dimensões de interioridade e subjetividade próprias ao orgânico (enquan-
to prefigurações da consciência, da intencionalidade e da liberdade); es-
tas são, para Jonas, as chaves de interpretação da própria vida5; pois a 
vida orgânica se caracterizaria ontologicamente como liberdade em rela-
ção à matéria inerte. Esta tem como modalidade própria de existência a 

4 Jonas, H. Por que a Técnica Moderna é um Objeto para a Ética. Trad. Oswaldo Giacoia 
Junior. In: Revista Natureza Humana. Vol. 1, nr. 2. São Paulo :Educ, 1999, p. 413.

5 Cf. Jonas, H. Le Phénomène de la vie. Vers une biologie philosophique.Trad. D. Lories. 
Paris/Bruxelles: De Boeck, 2001, p. 15.
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mera presentidade (Vorhandenes), como simples durabilidade e consis-
tência, sendo pura presença em-si (etwas na sich Vorhandenes). No âm-
bito da matéria inorgânica, as individualidades são fechadas sobre si 
mesmas, como “uma pedra ou de um diamante, e essa identidade indivi-
dual é puramente acidental à matéria; essa ‘individualidade’ releva, em 
última instância não do próprio objeto, mas do observador que a percebe 
como tal (conceito fenomenológico do indivíduo)”6.

Já a matéria viva – qualquer que seja seu grau de diferenciação – 
tem um estatuto oposto à identidade material, desprovida de conteúdo 
interior, existindo apenas em si; o ser vivente “é algo que se organiza e 
que é para si mesmo seu próprio fim”: é nesse sentido que Jonas o pensa 
como enteléquia. O termo provém do grego                      , de en, "dentro", 
+ telos, "finalidade": entelos, "finalidade interior" + echein, "ter". Enquanto 
ente material inorgânico é uma unidade centrada sobre si mesma, cuja 
identidade e permanência são dadas, de uma vez por todas, em sua com-
posição, pelas leis que regem a reunião e mecânica de suas partes e 
partículas, o ser vivo, ao contrário, não pode manter sua permanência e 
sua identidade senão trocando continuamente seu suporte material. Ou 
seja: trocando matéria com o meio ambiente: assimilando, elaborando, 
incorporando e novamente excretando. Esta troca de matéria com o meio 
ambiente é a fonte principal de sua energia, e daí resulta que, no vivente, 
a forma torna-se essência e a matéria acidente – esta é a modalidade 
prototípica da liberdade. Este papel é assegurado já pelo “metabolismo, 
que é o fenômeno originário de toda existência orgânica”.7

 Considerando-se o inegável poder causal da subjetividade, nenhum 
monismo ontológico estaria em condições de explicar, baseando-se ape-
nas em si mesmo, o surgimento de um princípio causal do tipo da subjeti-
vidade. Com efeito, como poderia o âmbito dos processos exclusivamen-
te físicos e materiais gerar "subjetividade" sem uma transformação 
profunda em sua própria natureza, uma vez que esta geração exigiria 
uma potência causal pelo menos análoga à da própria subjetividade? Não 
seria plausível nem conclusivo sustentar que um princípio novo e influente 
- como princípio causal - surgisse na natureza a partir da matéria inanima-
da, como que encavalando-se sobre ela, sem, no entanto, alterá-la. Uma 
tal suposição, além de implausível, redundaria também numa inevitável 
reedição do dualismo psicofísico, de modo que a dificuldade exige a su-
peração do monismo ontológico, e a suposição de uma gênese concebida 
como um salto evolucionário, em cuja base estaria o fenômeno do 
metabolismo.

6 Theis, R. Jonas. Habiter le Monde.Paris: Éditions Michalon, 2008, p. 38.
7 Theis, R. Jonas. Habiter le Monde. Paris: ÉditionsMichalon, 2008, p. 39.
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Se é inegável que esta descrição do metabolismo dada por Jonas é 
adequada sobretudo e para o metabolismo animal, nem por isso é menos 
certo que o mesmo processo metabólico - para fins de aquisição de ener-
gia – realiza-se também, em sua forma primária, na fotossíntese vegetal, 
e, enquanto tal, constitui a base de toda forma de vida na Terra. Portanto, 
este conceito tem um alcance muito maior do que o âmbito do mundo or-
gânico; nos organismos, porém, este processo vem à luz como essência, 
e tem como pressuposto a troca de matéria com a natureza ambiente. 
Desse modo, tudo o que é vivo – dos vegetais ao humano – compartilha 
o valor próprio da vida, cuja raiz é um modo de existência, identidade e 
permanência que tem o ser como encargo próprio – este é o enraizamen-
to ontológico da liberdade da vida – sobretudo animal e humana - em re-
lação à mera materialidade. 

Nos termos de Hans Jonas, o metabolismo constitui, pois, a proprie-
dade que define tudo o que é vivo, atributo que não é partilhado com ne-
nhuma entidade não vivente; além disso, na medida em que por meio do 
metabolismo se opera uma independência relativa do organismo em rela-
ção à matéria, sob a forma da manutenção de uma forma a partir da troca 
constante de sua base material, o metabolismo figura, mesmo em seus 
níveis mais primitivos, como a base ontológica dos fenômenos superiores 
da subjetividade e da liberdade. “Pois a condição fundamental desse pri-
vilégio reside no fato paradoxal de que, por um ato original de separação, 
a substância viva desligou-se da integração universal das coisas no toda 
da natureza para colocar-se em face do mundo, introduzindo, assim, na 
indiferente segurança da posse da existência a tensão entre ‘ser e não 
ser’. A substância viva realizou isso assumindo uma independência pre-
cária em relação à essa mesma matéria, que, entretanto, é indispensável 
à sua existência: distinguindo sua própria identidade daquela de seu ma-
terial temporário, por meio do qual, entretanto, ela faz parte de seu mundo 
físico comum.”8

A tensão e oscilação permanente entre ser e não ser é constitutiva 
da vida; para toda matéria viva, persistir no ser só é possível de modo 
condicional e revogável, tendo o metabolismo o duplo caráter de faculda-
de e necessidade. Com isso, o não ser ingressa, desde sempre, no uni-
verso do vivente, “como uma alternativa contínua ao próprio ser; e é so-
mente por isso que o fato de ‘ser’ adquire um sentido bem marcado: 
qualificado no mais íntimo pela ameaça da negação, o ser deve aqui afir-
mar-se, e o ser que se afirma é existência enquanto demanda. Desse 
modo, o ser, ele mesmo, ao invés de um estado dado, tornou-se uma 

8 Jonas, H. Évolution et Liberté. Trad. S. Cornille e Ph. Ivernel. Paris: Éditions Payot&Riva-
ges, 2005, p. 29s.
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possibilidade constantemente a ser realizada, a ser ganhada sempre de 
novo, incessantemente, de seu contrário sempre presente, o não ser, que 
acabará inevitavelmente por engoli-la”.9

No metabolismo vem à luz, pela primeira vez na natureza, a oposi-
ção ontológica entre identidade material puramente em si, e a interiorida-
de da matéria viva, que se organiza em si e para si mesma como seu 
próprio fim, uma condição própria a toda entidade material vivente, que 
impõe ao pensamento a tarefa de retomar a reflexão sobre o conceito de 
finalidade. Finalidades ou propósitos são o elemento em virtude do qual 
uma qualquer entidade existe; os fins são as instâncias de enunciação da 
pergunta: para que? Com a resposta a essa pergunta, isto é, com o co-
nhecimento da finalidade de um ente, não se obtém ainda nenhum juízo 
de valor. Para que uma finalidade seja também um valor, é necessário 
tratar-se de um fim irredutível à simples condição de meio, mas se atesta, 
em seu ser, como um fim em si mesmo, dotado de um valor intrínseco, 
radicado em seu ser. 

Quanto a este aspecto, Jonas retoma a pergunta de Kant a respeito 
da existência de um “fim em si mesmo", reabrindo um diálogo que revisita 
a também metafísica de Aristóteles, ao fio condutor de seu conceito do 
conceito de enteléquia. À luz desta perspectiva, Jonas examina, primeira-
mente, os fenômenos que nos são mais próximos: as finalidades ineren-
tes aos produtos da ação humana, como, por exemplo, um martelo ou 
uma corte de justiça; em seguida, contrasta este tipo de finalidade com 
aquela de outra espécie ou modalidade de fins – a saber, fins naturais. A 
reflexão sobre a diferença enseja a pergunta capital: o que significa ter 
finalidade? Significa, em primeiro lugar, que um produto da ação humana 
tem na instrumentalidade seu fim, de modo que o conceito-função “poder 
martelar com o martelo" precede, como razão de ser, a existência do mar-
telo, assim como a "função jurisdicional" constitui a razão de ser da insti-
tuição de qualquer corte judicial. Em segundo lugar, porém, que o prece-
dente conceito de martelo não pertence ao martelo, mas ao homem, 
sendo, pois relativo a este. O mesmo ocorre com a corte de justiça e com 
todos os produtos do agir humano.

Em contraste com isso, existem também entidades naturais e de-
sempenhos orgânicos, como o caminhar, a atividade dos órgãos do apa-
relho digestivo, que realizam seu papel involuntariamente, bem como as 
funções voluntárias, cognitivas, etc. Aqui o discriminante é a oposição 
entre voluntário e involuntário, o que permite a inclusão do mundo animal 
no universo da finalidade, por meio de seu equipamento externo-motor, 

9 Jonas, H. Évolution et Liberté. Trad. S. Cornille e Ph. Ivernel. Paris: Éditions Payot&Riva-
ges, 2005, p. 30.
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pois obviamente existe finalidade abaixo do âmbito da consciência e da 
subjetividade, ou seja, da intencionalidade. A interpretação da emergên-
cia da vida, tal como postulada por Jonas, exige como complemento uma 
concepção teleológica da natureza, a modo de Aristóteles e, sobretudo, 
da metafísica de Leibniz e das filosofias idealistas de Schelling e Hegel. 
Segundo a interpretação de Jonas, toda entidade natural, sobretudo os 
organismos, diferenciam-se dos artefatos humanos em virtude do fato de 
que nelas as dimensões do “o que” e do “para que” encontram-se unifica-
das na própria coisa - havendo identificação entre a finalidade e a forma 
da coisa. Enteléquia seria, então, o princípio ativo vigente em todo ser 
vivo, que torna real e efetivo o que nele é possível (sendo apenas em 
potência), não constituindo o homem, de modo algum, exceção a esse 
princípio de inteligibilidade. 

 “O ser, ou a natureza, é uma só e dá testemunho de si naquilo que 
deixa surgir a partir de si mesmo. Portanto, aquilo que o ser é tem de ser 
retirado de seu próprio testemunho, e naturalmente daquele que mais 
depõe, do mais desenvolvido, do supremo, que nos é acessível”10, portan-
to do próprio homem. Esse princípio, que vige através da natureza inteira, 
vincula o homem com a natureza. A posição especial do homem na natu-
reza não se deve a uma teleologia projetada e disposta unicamente em 
vista dele, mas ao fato de que ele apenas, como ente natural, pode expe-
rimentar seu telos em si próprio. Nesse sentido, o homem seria o mais 
conhecido de todos os entes, pois suas partes não se subtraem à obser-
vação, mas não seria distinto dos demais seres naturais. Somente porque 
podemos experimentar em nós mesmos o caráter do telos, somos, em 
princípio, capazes (e, pra Jonas, somos obrigados, por exemplo, no caso 
da crise ecológica) a prestar ouvidos ao apelo mudo da natureza para 
preservação de sua integridade.

É nesse contexto que se articula a passagem do ser ao dever-ser, 
operada a partir da relação entre finalidade e forma, desdobrada num ar-
gumento que exige o acolhimento do conceito de valor. Uma vez reconhe-
cida a finalidade na natureza, pergunta-se agora pelo valor daquela finali-
dade, tendo em vista a fundamentação de um valor em si mesmo. Seria 
possível argumentar que a natureza legitima-se imediatamente como va-
lor objetivo pelo simples fato de ter finalidade? Como pode sua preserva-
ção impor-se à vontade e ao arbítrio humanos como um dever? Para Jo-
nas, o bem (valor) em si reside manifestamente na própria finalidade. À 
capacidade de ter finalidade, em geral, - para além do juízo instrumental 
– tem de ser ontologicamente atribuído um valor, correspondente a uma 

10 Jonas, H. Das Prinzip Verantwortung. Versuch einer Ethik für die technologische Zivilisation. 
Frankfurt/M: Suhrkamp Verlag, 1984, p. 153.



16 • OswaldO GiacOia JuniOr

“opção incondicional pelo ser, contra o não ser”. O princípio da auto-ates-
tação da finalidade no próprio ser (portanto, na natureza de todo ente) 
constitui, para Jonas, um axioma ontológico, convincente por evidência: 

“Na capacidade de ter finalidade, em geral, podemos ver um bem 
em-si, do qual é evidentemente certo que ele é infinitamente superior a 
toda ausência de finalidade do ser”.11 O esforço tendente a fins, que se 
mostrou princípio ativo vigente em toda natureza, aponta para uma auto-
-afirmação principiológica do ser, o mero fato de que o ser não é indiferen-
te em relação a si próprio torna sua diferença em relação ao não ser o 
valor fundamental de todos os valores, o primeiro "sim", em geral.12 

É exatamente este "Sim!" enfático e principiológico que se encontra 
ameaçado pelo desenvolvimento autonomizado do progresso tecnológi-
co, pois a possibilidade teórica e prática de sua negação encontra-se in-
serida no âmbito de discricionariedade do agir humano. Desta dialética 
entre poder superlativo e impotência radical emerge o sentimento huma-
no de responsabilidade, como a contraface de um direito próprio da natu-
reza a ser-lhe reconhecido em vista de sua vulnerabilidade. 

Sob condições pré-tecnológicas, a finalidade fundamental do ser (o 
querer a si mesmo) não tem necessidade de ajuda, pois pode realizar-se 
com suas próprias capacitações. Onde, porém, o homem alcançou um 
poderio capaz de voltar-se destrutivamente contra a natureza, fica pericli-
tada a evidência dessa pretensão à realização, que é imanente ao ser. 
Esta pretensão à existência resta, então, como que confiada à ambiguida-
de da liberdade humana. Liberdade que se atesta, enquanto tal, justa-
mente na capacidade que tem o homem de corresponder a essa preten-
são ou de ignorá-la, de responder ou não a esse apelo, de poder ter 
responsabilidade, e, por isso, também dever tê-la.

 Esse valor fundamental, ontologicamente lastreado, resta em 
perigo permanente numa concepção antropocêntrica da natureza, dada a 
interdição de passagem entre o ser e o dever (ser). Relativamente à fun-
damentação, o problema se desloca então para a esfera normativa da 
obrigação, responsabilidade e cuidado, implicando a referência necessá-
ria à vontade humana e sua afecção por um sentimento de dever, levando 
a uma obrigação de reconhecimento. “Em seu direito próprio, o depen-
dente torna-se aquele que comanda, e o poderoso, em seu poder de cau-
sação, torna-se o responsável. Por aquilo que é assim lhe é confiado, o 
poder torna-se objetivamente responsável e afetivamente engajado pela 

11 Jonas, H. Das Prinzip Verantwortung. Versuch einer Ethik für die technologische Zivilisation. 
Frankfurt/M: Suhrkamp Verlag, 1984, p. 154.

12 Cf. Jonas, H. Das Prinzip Verantwortung. Versuch einer Ethik für die technologische Zivili-
sation. Frankfurt/M: Suhrkamp Verlag, 1984, p. 155.
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tomada de partido do sentimento de responsabilidade: no sentimento, o 
[elemento OGJ.] vinculante encontra sua ligação com a vontade 
subjetiva.”13

Para Jonas, esta imposição dá-se por meio de uma tomada de parti-
do mediada pelo sentimento, que tem sua origem primeira não propria-
mente numa ideia ou conceito geral de responsabilidade, mas é suscitada 
pelo "bem próprio", pela inerente "bondade” da coisa mesma, que, en-
quanto tal, afeta a sensibilidade humana, envergonha e humilha a mera 
avidez egoísta de sua vontade de poder14. Em primeiro lugar situa-se, 
portanto, o dever-ser do objeto; em segundo lugar vem o dever-fazer do 
sujeito, encarregado de zelar, cuidar e administrar o frágil e ameaçado.

Este é um outro aspecto fundamental da atualidade de Hans Jonas: 
para os organismos, o ser consiste no fazer, no cumprimento daquilo que 
eles têm de fazer, para continuar existindo, continuar a ser. E como este 
fazer, que é incessantemente requerido, “em sua possibilidade, não é de-
pendente só deles, mas também do vir-ao-encontro de um mundo am-
biente, que pode ser concedido ou recusado, então o perigo da ‘cessação’ 
acompanha os organismos desde o início. Está aqui a vinculação funda-
mental entre vida e morte, o fundamento da mortalidade na constituição 
fundamental da vida”15.

Esta passagem nos permite estabelecer um laço de comunicação 
com uma temática fundamental de nosso tempo. Em nossos dias, tornou 
imperioso abdicar dos delírios de onipotência do antropocentrismo irrefre-
ado, uma vez que tornou-se evidente que não somos os senhores dos 
entes, mas – e nisto consiste nossa dignidade – os pastores do ser. Neste 
contexto, é pertinente a remissão ao pensamento de Heidegger, uma re-
ferência filosófica incontornável para Jonas: “Com essa determinação da 
Essência do homem não se declaram falsas nem se rejeitam as interpre-
tações humanistas do homem, como animal rationale, como ‘pessoa’, co-
mo ser dotado de alma, espírito e corpo. Ao contrário, o único pensamen-
to a se exprimir é que as determinações humanistas da Essência do 
homem, ainda mesmo as mais elevadas, não chegam a fazer a experiên-
cia do que é propriamente a dignidade do homem. Nesse sentido o pen-
samento de Ser e Tempo é contra o humanismo. Essa oposição, todavia, 
não significa que um tal pensamento bandeie para o lado oposto do hu-
mano e preconize o inumano, defenda a desumanidade e degrade a dig-

13 Jonas, H. Das Prinzip Verantwortung. Versuch einer Ethik für die technologische Zivilisation. 
Frankfurt/M: Suhrkamp Verlag, 1984, p. 196.

14 Cf. Ibid.
15 Jonas, H. Vom Sinn des Todes. “Last und Segen der Sterblichkeit”. In: H. Jonas. Philo-

sophische Untersuchungen und metaphysische Vermutungen. Frankfurt/M: Insel Verlag, 
1992, p. 81-100.
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nidade do homem. Ao contrário. Pensa-se contra o humanismo porque o 
humanismo não coloca bastante alto a humanitas do homem. De fato, a 
grandeza da Essência do homem não consiste em ser ele, como "sujeito", 
a substância do ente, para, na qualidade de déspota do Ser, fazer com 
que a entidade (Seiendsein) do ente se reduza à tão celebrada "objetivi-
dade" [...] O homem é mais do que o animal rationale na medida em que 
ele é menos do que o homem que se apreende e concebe pela subjetivi-
dade. O homem não é o amo e senhor do ente. O homem é o pastor do 
Ser"16.  

Como podemos constatar de passagens como as acima citadas, as 
reflexões de Hans Jonas sobre a vida, sobre a existência dos organismos, 
sua essência e dinâmica podem também abrir-se produtivamente para o 
debate ecológico atual, que redefine as categorias de compreensão do 
mundo, de nosso planeta, enfim, do que podemos entender por natureza, 
pois por meio delas tomamos consciência de que fazemos parte de um 
imenso organismo. Atualmente, autores como Bruno Latour, James Love-
lock e Lynn Margulis17 propuseram uma noção e uma imagem da Terra 
pensada como Gaia, como um tipo de ser que só se tornou e permanece 
possível por meio do agenciamento de relações entre os mundos orgâni-
co e inorgânico. 

Gaia seria, assim, uma entidade que vem ao nosso encontro de mui-
tos modos possíveis, aos quais devemos prestar atenção, dos quais de-
vemos cuidar, e em face dos quais precisamos aprender a responder de 
maneira responsável, de modo a evitar que se produza, por nossa agên-
cia, uma catástrofe de dimensões planetárias. Para Lovelock, Gaia é o 
nome de uma complexa rede que engloba os organismos, os oceanos, a 
atmosfera e as rochas da superfície terrestre numa espécie de sistema 
que regula as condições físicas e químicas que vêm se mostrando, há 
alguns milhares de anos, altamente propícias para o desenvolvimento das 
formas de vida existentes. Não se trata apenas do espaço físico no qual a 
vida se desenrola, de uma entidade dinâmica, capaz de responder fisiolo-
gicamente aos estímulos, e a regulação de seus parâmetros depende das 
relações estabelecidas entre os agentes orgânicos e inorgânicos que a 
constituem. 

16 Heidegger, M. Sobre o Humanismo. Trad. Emmanuel Carneiro Leão. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 1995, p. 50 e 68.

17 Cf. Bruno Latour. (2018). Down to Earth: Politics in the New Climatic Regime. Cambridge, 
UK: Polity Press. James Lovelock  (2010). Gaia: alerta final. Trad. Vera de Paula Assis, Je-
sus de Paula Assis. Rio de Janeiro: Intrínseca; Lyn Margulis, Lynn; James Lovelock. (2002). 
Gaia - Uma teoria do conhecimento. São Paulo: Ed. Gaia. Cf. também a tese de doutorado 
de Alyne de Castro Costa. Cosmopolíticas da Terra: Modos de existência e resistência no 
Antropoceno – PUCRJ. 2019.
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É a vida numa tal entidade e com esta complexidade que temos a 
responsabilidade e o dever de tomar como nosso encargo, tarefa e cor-
veia. E o fato de que Gaia venha ao nosso encontro, na imensa profusão 
de realidade e possibilidade que nos são constantemente oferecidas, com 
prodigiosa generosidade, não elide o fato trágico, de que este encontro 
pode, a todo tempo – e mormente hoje – ser-nos recusado. Esta raiz on-
tológica de nossa finitude, o fundamento da mortalidade na constituição 
fundamental da vida, que impõe este dever como uma alternativa 
indeclinável. 

E justamente por causa disso, em nossa própria finitude e em sua 
remissão ao tempo, encontra-se a razão de ser pela qual é imprescindível 
respeito ao que Jonas pensava como um direito próprio e um valor autóc-
tone da natureza - na medida em que está literalmente em nosso poder 
levar a efeito esta subtração de Gaia, sua recusa de vir-ao-nosso-encon-
tro tal como vinha fazendo há milênios. A heurística do medo nos ensina 
a abdicar dos delírios de onipotência que são próprios do antropocentris-
mo irrefreado, que fornece o combustível para nossas fantasias futuristas 
de progresso tecnológico ilimitado, capaz de espraiar-se por outras 
galáxias. 

No Brasil, a partir da dramaticidade de nossa condição, compreen-
demos que o imperativo ético da responsabilidade, tal como pensado por 
Jonas - “aja de modo que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com 
a permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra” -, é uma 
diretriz fundamental para a orientação do pensamento e da ação nos tem-
pos sombrios que atravessamos. Tal diretriz impõe-se hoje com especial 
urgência porque as conquistas históricas e institucionais que foram histo-
ricamente consolidadas no Brasil sob a égide e o espírito da obra de Hans 
Jonas parecem estar ameaçadas, na atualidade, por acontecimentos que 
as colocam sob grave e iminente risco de retrocesso, e que exigem as 
políticas públicas ousadas, sérias, competentes e responsáveis no campo 
da proteção ambiental. 

Exemplos de tais acontecimentos são a intensificação do desmata-
mento na região amazônica, num ritimo vertiginoso e assustadora dimen-
são, num processo do qual as autoridades do Estado brasileiro parecem 
ter perdido o controle; o mesmo se passa com a exploração irresponsável 
da rica biodiversidade da fauna e da flora, a poluição ambiental e a incúria 
com que são conduzidas as políticas ambientais, preteridas em relação 
aos interesses econômicos das grandes corporações extrativistas e do 
agro-negócio. 

São problemas gravíssimos que afetam não só o Brasil, mas tam-
bém o ecossistema global e o futuro das próximas gerações de pessoas 
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e seres vivos no planeta Terra. No momento que vivemos, a possibilidade 
de recorrer ao legado ético-filosófico de Hans Jonas oferece, para nós 
brasileiros, um horizonte de futuro de inestimável valor, e demanda de 
nós, como exigência incontornável, um senso ampliado de 
responsabilização.

E justamente neste contexto, sob a pressão de tais ameaças e peri-
gos – e, portanto, no melhor espírito de uma heurística do medo – abre-se 
para o Brasil hoje uma perspectiva de extraordinária relevância: a possi-
bilidade de permitir que venha ao nosso encontro, de maneira produtiva, 
o legado histórico e cultural de povos irmãos, de etnias ancestrais, que já 
experimentaram, em seu passado, e guardam a memória em suas vidas 
presentes, do peso e do temor de uma experiência de fim dos tempos, de 
uma “queda do céu”. E se há sentido na discussão que opõe atualmente 
uma filosofia no Brasil a uma filosofia do Brasil, então este sentido tem 
buscado e resgatado hoje no terreno de uma transformação histórica que 
funda para o Brasil, mais uma vez, uma posição relevante no cenário filo-
sófico mundial. 

Refiro-me agora a um acontecimento que vem à luz sob a forma do 
livro intitulado A Queda do Céu18  - um prodigioso feito autoral, resultante 
de uma duradoura, laboriosa e fecunda parceria, uma experiência de en-
gajamento intercultural, que assume a forma de um pacto enográfico en-
tre o antropólogo Bruce Albert – formado na melhor tradição da ciência 
acadêmica europeia – e o xamã Yanomami Davi Kopenawa, aborígene 
da floresta amazônica brasileira. 

Este é um acontecimento científico sem precedentes, que por certo 
demandará tempo até ser produtivamente assimilado pelas ciências so-
ciais e reconhecido pelos membros credenciados da comunidade científi-
ca mundial. Penso que este prognóstico vale também, e talvez ainda com 
maior probabilidade, para a comunidade filosófica. Nas palavras do antro-
pólogo Eduardo Viveiros de Castro – ele mesmo uma notável exceção 
nesse sentido, já que autor de uma contribuição inestimável para uma fi-
losofia da interculturalidade19 -, A Queda do Céu é a primeira tentativa 
conseqüente de contra-antropologia, doatada de uma cosmologia, uma 
teologia, uma ontologia e mesmo antropologia próprias, perfazendo uma 
crítica sólida e consistente das crenças mais arraigadas da cultura dos 

18 Kopenawa, D. Abert, B. A Queda do Céu. Palavras de um Xamã Yanomami. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010.

19 Cf. Viveiros de Castro, E. Metafísicas Canibais. Elementos para uma Antropologia Pós-Es-
trutural. São Paulo: Cosac & Naify, 2015; Viveiros de Castro, E. A Inconstância da alma 
selvagem - e outros ensaios de antropologia. São Paulo: Cosac & Naify, 2002. 
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brancos - isto é, de nossa civilização ocidental e sua congênita 
destrutividade. 

O mundo dos brancos é a sociedade da mercadoria, com sua econo-
mia industrial, baseada em energia fóssil, na ciência e na técnica, na ex-
ploração e no ilimitado e sempre crescente consumo de espaço, tempo e 
matérias-primas – enfim, no tipo de racionalidade que, globalmente domi-
nante, transformou-se de prometeica em vulcânica, com sua titânica po-
tência de destruição. Uma devastação orquestrada justamente pela civili-
zação que se auto idolatra como primícias do intelecto humano: aquela 
que, liberta de toda superstição, medo e ignorância, livre dos entraves do 
"animismo primitivo", presta um culto idolátrico aos demiurgos do progres-
so, aqueles mesmos que, na conjuração formada pelo Capital, pelo Esta-
do, pelo Mercado e pela Tecnociência, operam a impiedosa erosão de 
suas próprias condições de existência.

 Para que tenha podido ocorrer, foi antes de tudo necessária a 
renúncia consciente ao absolutismo eurocêntrico e ao imperialismo cultu-
ral do Ocidente – esta tirania dos "brancos", o povo da mercadoria. Num 
momento de trágica insegurança e iminente perigo, este contradiscurso 
vindo do fundo da mata, de uma espiritualidade não ocidental-europeia – 
não branca – é de um valor inestimável. Ele acontece no mesmo momen-
to em que os brancos – em graves conclaves mundiais – declaram sole-
nemente que a questão ambiental e o imperativo da sustentabilidade são 
as principais diretrizes de futuro para as atuais sociedades humanas e 
para as futuras gerações. 

Inaudito em A Queda do Céu é o cuidado com a persistência da alte-
ridade, com a manutenção da diferença, enquanto o elemento capaz de 
renovar e fecundar as diferentes tradições que se confrontam, a partir do 
reconhecimento de uma gênese comum, narrada pelo mito, mediante re-
núncia ao isolamento hiper narcísico. Brancos e Yanomamis descendem 
de um mesmo tronco, mas são irredutivelmente diferentes e opostos em 
suas formas de vida, em seus modos de ver e estruturar o mundo e regu-
lar seu metabolismo com ele. 

 Em nossos dias, quando a questão do estatuto da Amazônia 
assume um papel destinamental para o futuro da humanidade, um livro 
como A Queda do Céu impõe-se como uma marca indelével, uma voz que 
abre novas perspectivas para a tarefa da filosofia em nossos dias, e que 
dialoga, mais uma vez em termos de afinidades eletivas, com a filosofia 
de Hans Jonas.
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